
MINISTÉRIO DA DEFESA
MARINHA DO BRASIL

PAGADORIA DE PESSOAL DA MARINHA
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 63438.018214/2022-36

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021).

1.1. Aquisição de cadeira de escritório tipo Presidente nos termos da tabela abaixo,

conorme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QTD VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Cadeira para Escritório Presidente,

Ergonômica, com apoio para os pés.

Assento e encosto almoadados

revestidos em poliuretano PU de alta

qualidade. Enchimento do Assento:

Espuma D-24 e Enchimento do

Encosto: Espuma D-26. Base

giratória, em acabamento cromado,

composta de 5 pés e rodízios de

nylon. Regulagem de altura da

cadeira através de pistão à gás

(gaslit). Ajuste reclinável do

encosto de até 120º (unciona da

mesma orma que um encosto de

automóvel). Apoio para braços

estoados - Cor do produto: Preto.

Marca: Rivatii, Lenharo ou similiar.

Suporta até: 120 kg. Dimensões:

 Altura do Chão ao Assento:

com regulagem de 48 a

58cm;

 Altura: Com regulagem de

111 a 121cm;

 Proundidade: 71cm; e

 Peso: 16kg.

Imagem ilustrativa:

602320 UN 1 1.895,10 1.895,1

0
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conorme Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de (03) três meses contados da emissão

da da nota de empenho O custo

1.4. estimado total da contratação é de R$ 1.895,10 (Mil e oitocentos e noventa e
cinco reais e dez centavos), conorme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art.
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Reerência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e
art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico

específco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Reerência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Além das pesquisas de mercado contemplarem soluções que apresentem

critérios e práticas de sustentabilidade deverá-se-á apresentar os critérios de

sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133/21, pelas razões abaixo justifcadas:

4.3.1.Pela orma de contratação e pela orma de pagamento que acontece somente

após a entrega defnitiva do material, com Certifcação da Nota Fiscal pelo

gestor do contrato, não há risco para administração que pudessem ser sanados

com a utilização da garantia contratual.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Nota de

Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso ortuito

e orça maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua da Ponte S/N – Ilha da

Cobras – Centro Ediício 23 do AMRJ – 4º andar, CEP: 20091-000 – Rio de Janeiro/RJ.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de orma sumária, no prazo de 5 (cinco)

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fscalização do contrato, para

eeito de posterior verifcação de sua conormidade com as especifcações

constantes neste Termo de Reerência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especifcações constantes neste Termo de Reerência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notifcação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos defnitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a verifcação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6.1.Na hipótese de a verifcação a que se reere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fxado, reputar-se-á como realizada, consumando-se

o recebimento defnitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou defnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profssional pela

pereita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº
14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado felmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,

caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº

14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fscalizada pelo(s) fscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1.O fscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que or necessário para a

regularização das altas ou dos deeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.

117, §1º).

6.3.2.O fscal do contrato inormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência

que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifcarem

vícios, deeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
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6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº

14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.

121, caput).

6.6.1.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fscais e

comerciais não transerirá à Administração a responsabilidade pelo seu

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.

121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal ormalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o

uso de mensagem eletrônica para esse fm (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Antes do pagamento da nota fscal ou da atura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certifcado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não

estejam regularizados no SICAF.

7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133/2021)

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia

legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo ornecido pelo

abricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento defnitivo do objeto.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº
14.133/2021)

8.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa

de licitação, na orma eletrônica, com undamento na hipótese do art. 75, inciso II da

Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço

global.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fscal, social e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conorme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação

Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-fnanceira a serem atendidos pelo ornecedor

estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específcos consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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Gestão/Unidade: 773202;

Fonte de Recursos: 0100000000;

Programa de Trabalho: 174672;

Elemento de Despesa: 449052;

Plano Interno: Z490DV1Z1B4;

Rio de Janeiro, RJ, data subscrita na assinatura digital.

Setor Requisitante

SIDNEY PASSOS DE SOUZA
Suboficial (MR)

Supervisor da Divisão de Intendência

Aprovo,

Rio de Janeiro, RJ, data subscrita na assinatura digital.

Autoridade Competente

JEISOM DE MELO FAJARDO
Capitão de Fragata (IM)

Vice-Diretor
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: Termo_de_referencia_contratacao_direta_compras.pdf

Código de verificação: 9874-WJ TD-HR86-2TDG

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

SIDNEY PASSOS DE SOUZA (CPF 025.239.237-00) em 07/12/2022 15:35:22 -02 (BRST)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

J EISOM DE MELO FAJ ARDO (CPF 051.837.897-70) em07/12/2022 16:48:46 -02 (BRST)


